
                                          

Boletim Nugepnac no 20 Ano 2022                                      Goiânia, 15 de janeiro de 2022.

Prezados(as) Senhores(as)

Seguem as principais informações sobre demandas repetitivas e recursos com repercussão

geral referentes a segunda quinzena do mês de dezembro de 2021, primeira quinzena do

mês de janeiro de 2022 e remanescentes.

Sinopse                                                                    

STJ

1. (In)exigibilidade da cobrança da Taxa de Saúde Suplementar - TSS, instituída no art. 20,

I, da Lei 9.961/2000;

2. Definir o termo inicial dos efeitos financeiros dos benefícios previdenciários concedidos ou

revisados judicialmente, por meio de prova não submetida ao crivo administrativo do INSS:

se a contar da data do requerimento administrativo ou da citação da autarquia previdenciá-

ria;

3. É ânuo o prazo prescricional para exercício de qualquer pretensão do segurado em face

do segurador - e vice-versa - baseada em suposto inadimplemento de deveres (principais,

secundários ou anexos) derivados do contrato de seguro, ex vi do disposto no artigo 206, §

1º, II, "b", do Código Civil de 2002 (artigo 178, § 6º, II, do Código Civil de 1916;

4. Em se tratando de multa aplicada às pessoas jurídicas proprietárias de veículo, funda-

mentada na ausência de indicação do condutor infrator, é obrigatório observar a dupla noti-

ficação;

 

STF

5. Dedução dos valores provenientes das contribuições ao Programa de Integração Nacional

- PIN e ao Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo à Agroindústria do Norte e do

Nordeste - PROTERRA da base de cálculo do Fundo de Participação dos Municípios – FPM;

 Av. Assis Chateaubriand, Térreo, Palácio Des. Clenon de Barros Loyola,  Setor Oeste, Goiânia, Goiás – CEP 74.130-011– Telefone (62)3216-2487 / (62) 99184-9405
nugep  nac  @  tjgo.jus.br  -  https://www.tjgo.jus.br/index.php/nucleo-de-gerenciamento-de-precedentes-nugep/apresentacao  

mailto:nugep@tjgo.jus.br
https://www.tjgo.jus.br/index.php/nucleo-de-gerenciamento-de-precedentes-nugep/apresentacao
mailto:nugep@tjgo.jus.br
mailto:nugep@tjgo.jus.br
mailto:nugep@tjgo.jus.br


                                          

6. Possibilidade de investidura em cargo público, após aprovação em concurso, de pessoa

com os direitos políticos suspensos e em débito com a Justiça Eleitoral, em razão de conde-

nação criminal transitada em julgado;

7. Fixação de alíquota da contribuição ao SAT a partir de parâmetros estabelecidos por re-

gulamentação do Conselho Nacional de Previdência Social;

8. Incidência do Imposto de renda - Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o

Lucro Líquido (CSLL) sobre a taxa Selic (juros de mora e correção monetária) recebida pelo

contribuinte na repetição do indébito;

9. Exigência de inscrição de Defensor Público nos Quadros da Ordem dos Advogados do Bra-

sil para o exercício de suas funções públicas.

 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

1. Afetação  – TEMA 1.123/STJ – REsp. 1.872.241/PE e REsp. 1.908.719/PB 

Há determinação de suspensão do processamento de todos os processos pendentes, indivi-

duais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e tramitem no território nacio-

nal. 

Questão submetida a julgamento: “(In)exigibilidade da cobrança da Taxa de Saúde Su-

plementar - TSS, instituída nos termos do art. 20, I, da Lei 9.961/2000.”

Data da afetação: 17/12/2021.

2. Afetação  – TEMA 1.124/STJ – REsp. 1.905.830/SP, REsp. 1.912.784/SP e REsp.

1.913.152/SP 

Há determinação da suspensão do trâmite de todos os processos em grau recursal, tanto no

âmbito dos Tribunais quanto nas Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais, cujos

objetos coincidam com o da matéria afetada, conforme motivação adrede explicitada (art.

1.037, II, do CPC). 

Questão submetida a julgamento: “Definir o termo inicial dos efeitos financeiros dos be-

nefícios previdenciários concedidos ou revisados judicialmente, por meio de prova não sub-
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metida ao crivo administrativo do INSS: se a contar da data do requerimento administrativo

ou da citação da autarquia previdenciária.”

Data da afetação: 17/12/2021.

3. Acórdão Publicado – IAC 02/STJ – REsp. 1.303.374/ES

Tese fixada: “É ânuo o prazo prescricional para exercício de qualquer pretensão do segura-

do em face do segurador - e vice-versa - baseada em suposto inadimplemento de deveres

(principais, secundários ou anexos) derivados do contrato de seguro, ex vi do disposto no

artigo 206, § 1º, II, "b", do Código Civil de 2002 (artigo 178, § 6º, II, do Código Civil de

1916).”

Data da publicação: 16/12/2021.

4. Acórdão Publicado – TEMA 1097/STJ – REsp. 1.925.456/SP 

Tese fixada: “Em se tratando de multa aplicada às pessoas jurídicas proprietárias de veí-

culo, fundamentada na ausência de indicação do condutor infrator, é obrigatório observar a

dupla notificação: a primeira que se refere à autuação da infração e a segunda sobre a apli-

cação da penalidade, conforme estabelecido nos arts. 280, 281 e 282 do CTB.”

Data da publicação: 17/12/2021.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
5. Reconhecida a existência de Repercussão Geral  e julgado o mérito com reafir-

mação de jurisprudência – TEMA 1.187/STF – RE 1.346.658/DF. 

Tese Fixada: “É inconstitucional a deduçao dos valores advindos das contribuiçoes ao Pro-

grama de Integraçao Nacional - PIN e ao Programa de Redistribuiçao de Terras e de Estimu-

lo à Agroindustria do Norte e do Nordeste - PROTERRA da base de calculo do Fundo de Par-

ticipaçao dos Municipios - FPM.”

Data da publicação: 17/12/2021.
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6.  Reconhecida  a  existência  de  Repercussão  Geral –  TEMA  1.190/STF  –  RE

1.282.553/RR. 

Questão submetida a julgamento: “Possibilidade de investidura em cargo público, após

aprovação em concurso, de pessoa com os direitos políticos suspensos e em débito com a

Justiça Eleitoral, em razão de condenação criminal transitada em julgado.”

Data da publicação: 11/01/2022.

7. Acórdão Publicado  – TEMA 554/STF – RE 677.725/RS. 

Tese  fixada: “O  Fator  Acidentário  de  Prevenção  (FAP),  previsto  no  art.  10  da  Lei  nº

10.666/2003, nos moldes do regulamento promovido pelo Decreto 3.048/99 (RPS) atende

ao princípio da legalidade tributária (art. 150, I, CRFB/88).”

Data da publicação: 16/12/2021.

8. Acórdão Publicado  – TEMA 962/STF – RE 1.063.187/SC. 

Tese fixada: “É inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à

taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito tributário.”

Data da publicação: 16/12/2021.

9. Acórdão Publicado  – TEMA 1074/STF – RE 1.240.999/SP. 

Tese fixada: “É inconstitucional a exigência de inscrição do Defensor Público nos quadros

da Ordem dos Advogados do Brasil.”

Data da publicação: 17/12/2021.

       Para receber este boletim via WhatsApp, basta enviar a solicitação para (62) 3216-

2487. 

Sugestões e críticas: nugepnac@tjgo.jus.br                   Siga-nos: @nugepnac_tjgo

REALIZAÇÃO:

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

Comissão Gestora de Precedentes sob a Presidência do Desembargador Wilson Safatle Faiad

NUGEPNAC – Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Núcleo de Ações Coletivas.
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